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APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INSOLVÊNCIA CIVIL.
PRELIMINARES.  REJEIÇÃO.  DÍVIDA  CERTA,  LÍQUIDA  E
EXIGÍVEL.  ORIGEM  DA  OBRIGAÇÃO.  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  AUSÊNCIA  DE  BENS  PENHORÁVEIS
LIVRES  E  DESEMBARAÇADOS.  PROVA  DA  SOLVÊNCIA.
ENCARGO. INDICAÇÃO DE BENS MÓVEIS. TITULARIDADE.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA  DE  PRIMEIRO  GRAU.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

- “A insolvência civil real dá-se quando há efetiva prova de que as
dívidas do devedor ultrapassam a importância de seus bens, nos
termos do artigo 748 do Código de Processo Civil. A insolvência
presumida ocorre nas hipóteses do artigo 750 do Código Processo
Civil. Em um caso e no outro, deve haver comprovação dos fatos
alegados pelo autor, seja do concreto déficit patrimonial (art. 748),
seja das situações que permitem presumir a insolvência (art. 750).
(...)”. (TJDF - PL 183334520118070001 DF 0018333-45.2011.807.0001 –
Rel. Des. J.J. COSTA CARVALHO - 2ª Turma Cível – j. 09/05/2012 –
DJe 29/05/2012, pág. 111)

-  Estando  a  obrigação  retratada  em  título  extrajudicial,  que
consubstancia prova intangível de dívida líquida, certa e exigível, e
frustrada a execução deflagrada pela credora para a realização do
crédito  que  a  assiste  ante  a  não  localização  de  patrimônio
expropriável pertencente ao devedor, resultando no aviamento de
pretensão destinada à afirmação da insolvência civil do obrigado,



ele,  atrai  para  si  o  encargo  de  evidenciar  seu  estado  de
solvabilidade como forma de obstar a afirmação da sua insolvência
e a deflagração da execução coletiva. (TJ-DF - Apelacao Civel : APC
20110111842396  DF  0030207-82.2011.8.07.0015.  1ª  Turma  Cível
Publicação no DJE : 21/08/2013 . Pág.: 65 Julgamento 7 de Agosto de
2013 Relator: Teófilo Caetano)

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao apelo, nos termos
do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 448.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  por  CID  -  Centro  Integrado  de
Diagnóstico S/A conta sentença proferida pelo MM. Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca da
Capital,  nos  autos  da  ação  declaratória  de  insolvência  civil  ajuizada  por  Nissho  Iwai
Panamá Internacional S/A em face do ora apelante.

Na  decisão  recorrida,  o  magistrado  julgou  procedente  o  pedido
inicial, declarando a insolvência civil do demandado, nos termos do art. 748 e ss, CPC.

Inconformado, recorre o promovido, aduzindo, em breve síntese, a
preliminar de defeito de representação e a impossibilidade jurídica do pedido e, no mérito,
a  inexistência  do  direito  à  insolvência  e  débitos  perante  terceiros,  inexistência  de
patrimônio, a perda do objeto da presente ação.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões pugnando pelo desprovimento do recurso.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 1º,
do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia  devolvida  a  esta  Corte reside em definir  se  restou
demonstrado o estado de insolvência civil da parte recorrente.

No  caso  dos  autos,  a  promovida  foi  acionada  judicialmente  para



cumprimento do contrato celebrado com a parte autora, em razão da não localização de
bens  passíveis  de  constrição  judicial,  podendo-se  concluir,  dessa  forma,  a  situação  de
insolvência civil da promovida.

Inicialmente,  faz-se  mister  esclarecer  que  o  procedimento  da
declaração de insolvência não foi revogado com a vigência do Novo Código de Processo
Civil, nos termos do que dispõe o art. Art. 1.052, in verbis:

“Art.  1.052.  Até  a  edição  de  lei  específica,  as  execuções  contra
devedor  insolvente,  em  curso  ou  que  venham  a  ser  propostas,
permanecem reguladas pelo Livro II, Título IV, da Lei no 5.869, de
11 de janeiro de 1973.”

Nos termos do art. 748, do CPC/73, vigente na época do litígio, Art.
“dá-se a  insolvência  toda  vez que as  dívidas  excederem à importância  dos bens do
devedor”.

Por outro lado, dispunha o art. 750, que “presume-se a insolvência
quando: I - o devedor não possuir outros bens livres e desembaraçados para nomear à
penhora”.

Ainda, o art. 753, CPC, dispõe que:

“Art. 753. A declaração de insolvência pode ser requerida:

I - por qualquer credor quirografário;
II - pelo devedor;
III - pelo inventariante do espólio do devedor.”

Quanto  às  preliminares  de  defeito  de  representação  e
impossibilidade jurídica do pedido, não merecem prosperar.

Não há se falar  em defeito  de  representação pelo  simples  fato  de
inexistência de filial, agência ou sucursal, como quer fazer crer o apelante, tendo em vista
o disposto no art. 75, X, CPC:

“Art. 75.  Serão representados em juízo, ativa e passivamente:
X -  a  pessoa jurídica  estrangeira,  pelo  gerente,  representante ou
administrador de sua filial, agência ou sucursal aberta ou instalada
no Brasil;

Assim, basta que a pessoa jurídica estrangeira conceda poderes ao
seu representante para que este detenha a capacidade de ser parte.

No caso dos autos, verifica-se que a Procuração Pública, devidamente



registrada em Cartório, outorgou plenos poderes de representação, não havendo se falar,
pois, em defeito de representação. Sendo assim, rejeito a preliminar.

Quanto  à  preliminar  de  impossibilidade  jurídica  do  pedido,  da
mesma forma não merece prosperar, tendo em vista que a inexistência de outros credores
não faz falecer o direito daquele único existente à obtenção do seu crédito. Sendo assim,
rejeito a preliminar.

Quanto ao mérito,  convém salientar que o instituto da insolvência
civil  é  destinado  à  declaração  da  insolvência  do  devedor  de  quantia  líquida,  certa  e
exigível  e  à  conseguinte  abertura  da  execução  coletiva,  momento  em  que,  aberto  o
concurso de credores,  será  coagido a pagar a todos aqueles  que efetivamente deve.  O
colendo Superior Tribunal de Justiça, aliás, já se pronunciara a esse respeito, consoante
assegura o aresto adiante reproduzido:

“PROCESSUAL CIVIL. INSOLVÊNCIA CIVIL. EMBARGOS DO
DEVEDOR  INSOLVENTE.  REJEIÇÃO.  APELAÇÃO  RECEBIDA
APENAS  NO  EFEITO  DEVOLUTIVO.  APLICAÇÃO
ANALÓGICA DO ART. 520, V, DO CPC. JURIDICIDADE.
1.  A  insolvência  civil  é  ação  de  cunho  declaratório/constitutivo,
tendente a aferir, na via cognitiva, a insolvabilidade do devedor,
condição esta que, uma vez declarada judicialmente, terá o efeito
de  estabelecer  nova  disciplina  nas  relações  entre  o  insolvente  e
seus eventuais credores. Tal premissa não há de ter, entretanto, o
efeito de convolar em contestação os embargos disciplinados nos
arts. 755 e segs. do CPC.
2. Mostra-se de todo apropriado o entendimento jurisdicional que
equipara  os  embargos  à  insolvência  aos  embargos  à  execução
opostos por devedor solvente, para fins de aplicação da regra ínsita
no art. 520, inciso V, do Código de Processo Civil, que determina o
recebimento da apelação apenas no seu efeito devolutivo.
3. Recurso especial não-conhecido.” (REsp 621.492/SP, Rel. Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em
15/10/2009, DJe 26/10/2009) (grifo nosso)

A insolvência civil pode ser real, que se configura quando há efetiva
prova de que as dívidas do devedor ultrapassam a importância de seus bens (CPC, artigo
748),  ou pode ser  presumida,  que ocorre quando o devedor não possuir  bens livres  e
desembaraçados  para  nomear  à  penhora  ou  quando  forem  arrestados  bens  com
fundamento no artigo 813, incisos I, II e III do CPC (CPC, art. 750).

Convém salientar,  ademais,  que,  em qualquer  das  hipóteses,  deve
haver comprovação dos fatos alegados, que, relativamente ao autor da demanda, consiste
na  demonstração  de  que,  tendo  diligenciado  a  procura  de  bens  do  devedor,  não  os



encontrara.  Em contrapartida, ao devedor, que é citado para,  em dez dias,  depositar a
importância do crédito, possibilitando a discussão da legitimidade ou do valor, ou, ainda,
para opor embargos, cabe, neste último caso, alegar que não pagara o débito por existir
uma das situações descritas nos artigos 741, 742 e 745 do estatuto processual ou, de outro
lado, demonstrar que seu ativo é superior ao passivo.

Ocorre  que,  no  presente  caso,  o  apelante  efetivamente  não  se
desincumbira  de  seu  encargo  de  refutar  seu  estado  de  insolvabilidade,  pois,  segundo
emerge dos autos, invertido o ônus da prova, o apelante dele não se desfizera.

Compulsando os autos, restou devidamente comprovada a existência
de contrato de arrendamento mercantil firmado entre as partes e o seu descumprimento,
gerando, por conseguinte, no título executivo extrajudicial.

Assim, de posse do título foi deflagrado a sua execução, onde restou
comprovada a inexistência de bens passíveis de penhora a fim de garantir seu pagamento,
restando caracterizado, assim, a insolvência do devedor.

Com  efeito,  a  boa-fé,  como  é  cediço,  é  presumível,  até  porque
inerente  às  relações  jurídicas,  e  a  má-fé,  como  exceção  à  regra  e  ao  ordinariamente
esperado, deve ser evidenciada de forma a conduzir à infirmação do negócio. Ocorre que,
ante  o  encargo  de  produzir  a  prova  que  lhe  fora  transmitido,  ao  apelante  incumbia
demonstrar, de forma inequívoca, a existência de bens, sendo certo que, em não o fazendo,
deve arcar com as consequências de sua omissão.

Nesse sentido:

“CIVIL  -  PROCESSO  CIVIL  -  INSOLVÊNCIA  CIVIL  -  NOTAS
PROMISSÓRIAS -  TÍTULO EXTRAJUDICIAL -  LÍQUIDO -  CERTO -
EXIGÍVEL  -  ÔNUS  DA  PROVA  -  SOLVABILIDADE  -  SENTENÇA
MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO.
As  notas  promissórias  em  comento  representam  títulos  extrajudiciais
líquidos, certos e exigíveis, a fundamentar, via de consequência, o pedido
de  insolvência  civil.  Proposta  a  ação,  caberia  ao  próprio  devedor
impugná-la  demonstrando  a  sua  solvabilidade  ou  alguma  das  causas
enumeradas nos artigos 741, 742 e 745 do Código Processual, conforme
preconizado  pelo  artigo  756,  incisos  I  e  II  do  mesmo  diploma  legal.
Cabia,  nos termos do artigo 333,  inciso II,  do CPC, ao réu demonstrar
fatos  extintivos  do  direito  do  autor,  do  que  não  se  desincumbiu,
conforme  se  infere  dos  embargos  opostos.”  (TJDF  Acórdão  n.572463,
20090111961550APC,  Relator:  LECIR  MANOEL  DA  LUZ,  Revisor:
TEÓFILO CAETANO, 1ª  Turma Cível,  Data de Julgamento: 14/03/2012,
Publicado no DJE: 19/03/2012. Pág.: 119)

“PROCESSO CIVIL. INSOLVÊNCIA CIVIL. INEXISTÊNCIA DE BENS
PENHORÁVEIS.



Impõe-se  a  declaração  de  insolvência  do  devedor  se  não  foram
encontrados bens de sua propriedade passíveis  de penhora,  e  aqueles
indicados  em  sua  declaração  de  renda  são  impenhoráveis.”  (TJDF
Acórdão  n.285433,  20040110071798APC,  Relator:  CARMELITA BRASIL,
Revisor:  TEÓFILO  CAETANO,  2ª  Turma  Cível,  Data  de  Julgamento:
26/09/2007, Publicado no DJU SEÇÃO 3: 06/11/2007. Pág.: 105)

Esteados  nesses  argumentos,  restou  apurado  que  o  apelante  não
dispõe  de  bens  penhoráveis  livres  e  desembaraçados  de  molde  a  não  permitir  sua
emolduração  na  situação  disposta  na  previsão  normativa,  deve  ser  reconhecida,
judicialmente, sua insolvência civil, o que enseja, então, a preservação integral da ilustrada
sentença vergastada.

Finalmente, carece ser lembrado que a declaração da insolvência do
devedor, além de gerar o concurso de credores, produz outros relevantes efeitos, como a
arrecadação de bens futuros," adquiridos no curso do processo ", e tornar pública a real
condição de insolvabilidade do devedor.

Diante de tais considerações,  rejeito as preliminares e,  no mérito,
nego provimento ao recurso apelatório, mantendo incólumes todos os termos da sentença
guerreada.  É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  por unanimidade, rejeitar as preliminares e, no
mérito, negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo.
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 12 de setembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 13 de setembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


